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Resumo: A revisão da obra de 
renomados autores e a análise 
das principais correntes teóricas 
que influenciaram o pensamento 
estratégico no século XX fundamentam 
o argumento de que as guerras e o 
poder militar estão condicionados pela 
dinâmica econômica. Este estudo revela 
que as aspirações de segurança e defesa 
bem como sua relação com os fatores 
econômicos são comuns a diferentes 
pensadores, ainda que com convicções 
teórico-ideológicas dispares. 
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renowned authors and the analysis 
of the main theoretical perspectives 
that influenced strategic thought in 
twentieth century is at the base of 
this argument that wars and military 
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common to different authors of even 
diverse theoretical and ideological 
convictions.
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1 INTRODUÇÃO

Diversos estudos têm sido realizados para a compreensão dos 
efeitos das guerras, ou dos gastos militares, na economia das 
nações, as chamadas análises spin off. A este artigo, porém, inte-
ressa o inverso: compreender as implicações dos fatores econô-
micos nas guerras ou na capacidade de as nações se prepararem 
para tal. Esta inversão de análise tem sido pouco explorada em 
termos acadêmicos, embora possa ser visualizada na obra de 
autores clássicos.

Dessa forma, este artigo tem como objetivo identificar a influ-
ência de fatores econômicos nas guerras e na constituição do 
poder militar, a partir da análise de algumas das principais corren-
tes teóricas que influenciaram o pensamento econômico e social, 
bem como os estudos estratégicos, no século XX.

O trabalho tem início com uma abordagem sobre a estratégia 
e sua concepção a partir de Clausewitz, entre outros teóricos dos 
estudos estratégicos mais atuais. Posteriormente, são abordados 
autores como Adam Smith, Friederich List, Alexander Hamilton 
e John Jay1, além de Marx, Engels, Weber e Keynes, procurando 
destacar o pensamento desses autores no que se refere aos aspec-
tos econômicos que interferem em questões de segurança e defesa 
nacional. 

Tais autores, embora pertencentes a ambientes e corren-
tes teóricas distintas, chamaram a atenção, à sua época, para 
a relação entre os poderes econômico e militar e para questões 
tais como o papel do Estado na constituição do poder militar e 
na condução de assuntos políticos e materiais relacionados aos 
conflitos. Finalmente, o artigo é encerrado com a análise de algu-
mas das principais correntes teóricas originadas a partir das ideias 
dos pensadores estudados. 

1  Teóricos já considerados em uma análise de temática próxima à deste 
estudo, realizada por Earle (2001).
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2 CLAUSEWITZ E OS ESTUDOS ESTRATÉGICOS

Clausewitz (1996) abordou de uma forma bastante explícita a 
relação entre a política e a guerra na obra Da Guerra, publicada 
pela primeira vez em 1832 após a sua morte em 1831. A obra é 
baseada em suas experiências e estudos sobre as guerras de sua 
época e se tornou uma referência sobre o tema. O autor conside-
rava a guerra como uma expressão extrema da política e seu inte-
resse era identificar os elementos essenciais da guerra e a forma 
com que eles funcionavam. Realizou uma abordagem criticando, 
por exemplo, teorias estratégicas que associavam operações mili-
tares a princípios matemáticos. Segundo o autor, uma teoria sobre 
a guerra deveria conter não apenas elementos quantificáveis, mas 
também aqueles não mensuráveis como o moral dos soldados e a 
psicologia do comandante.

Segundo Paret (2001), embora Clausewitz não tenha aprofun-
dado a análise dos aspectos econômicos da guerra, não descon-
siderou que o desenvolvimento tecnológico, resultante das alte-
rações econômicas, sociais e políticas, afeta constantemente a 
tática e a estratégia. Nesse sentido, as instituições militares e a 
guerra são dependentes de políticas e de recursos econômicos, 
pois estes, juntamente com as condições geográficas e sociais, 
determinam as políticas militares. 

Clausewitz (1996) identifica os três elementos presentes em 
qualquer guerra: a paixão, a probabilidade e a razão. Para ele, é 
necessário conhecer esses três elementos para se entender e 
conduzir a guerra e, uma teoria ou política que os ignore é falha. O 
primeiro elemento, a paixão, está associado ao povo e à sua dispo-
sição para a guerra; o segundo elemento, a probabilidade, relacio-
na-se com a força militar em seus aspectos de talento e técnica; 
e o terceiro elemento, a razão, refere-se à política e, portanto, ao 
governo. 

Assim, pode-se inferir que os três elementos descritos por 
Clausewitz irão influenciar a maneira pela qual um governo decide 
empregar recursos econômicos para a guerra. O primeiro elemen-
to, relacionado ao povo, influencia na medida em que o clamor 
de uma população pode ser favorável ou não a um conflito e, 
portanto, aceitar ou não que recursos públicos sejam desviados 
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de outros setores para as forças armadas. Nesse caso, a presença 
ou a ausência de um histórico de guerras terá influência na forma 
com que uma população vê o emprego dos recursos públicos nas 
forças armadas. 

O segundo elemento, relacionado ao poder militar e à técnica, 
indica que o treinamento, bem como os equipamentos empregados 
pelas forças armadas têm também um papel decisivo na condu-
ção dos conflitos e, estes, obviamente dependem dos recursos do 
Estado, responsável pela manutenção da segurança nacional. 

E o terceiro elemento, a razão, relacionado à política, tem 
ainda um papel mais determinante, pois são, em última instância, 
as decisões políticas que definem o orçamento federal e, conse-
quentemente, a alocação dos recursos para motivações de defesa 
nacional. 

Além da sistematização teórica da guerra realizada por 
Clausewitz, outros estudiosos abordaram a temática dos estudos 
estratégicos como Jomini, considerando elementos táticos ou os 
princípios da guerra, na obra Summary of the art of War, de 1838; 
Mahan, pela análise do poder marítimo em The influence of sea 
power upon History, de 1890; e Douhet, com sua argumentação 
sobre o poder aéreo em O domínio do Ar, obra publicada pela 
primeira vez em 1921. Porém, até a primeira metade do século XX 
esses estudos permaneceram restritos, na maior parte das vezes, 
ao âmbito militar. 

Com o término da II Guerra em 1945 e o início da Guerra Fria, 
o tema ganhou maior importância, com muitas pesquisas voltadas 
para a dissuasão, o controle da escalada nuclear e análises dos 
efeitos econômicos da corrida armamentista. 

Freedman (2002) e Moran (2001) mencionam que até o fim da 
II Guerra os estudos estratégicos eram quase que exclusivamen-
te uma preocupação dos militares. Entretanto, com o advento da 
guerra nuclear, e o posterior surgimento da Guerra Fria, cresceu 
a preocupação política, social e econômica com os efeitos dos 
conflitos externos, propiciando que esses estudos se tornassem 
um objeto de pesquisa também do meio acadêmico civil, dando 
origem a diferentes disciplinas tais como a Economia de Defesa.
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Mas, para Creveld (2000), após o fim da II Guerra, um longo 
período se passou até que se iniciassem, com maior profundidade, 
estudos sobre os efeitos do surgimento das armas nucleares. O 
autor aponta que, no período imediatamente após 1945, somente 
um importante estudioso parece ter entendido que as “armas abso-
lutas” nunca deveriam ser usadas (referindo-se a Bernard Brodie). 
“Dentro ou fora dos uniformes” (militares ou civis), a grande maio-
ria dos autores preferiu voltar-se para os modos pelos quais, se 
necessário, as armas nucleares poderiam ser usadas, sem compre-
ender inteiramente seus efeitos.

Para Baylis et al. (2002), Bernard Brodie foi quem ajudou a 
estabelecer os estudos estratégicos como um objeto de estudo do 
período pós II Guerra, inicialmente argumentando que a estratégia 
deveria ser estudada de uma forma científica. No entanto, os auto-
res apontam que o próprio Brodie viria, mais tarde, a reconhecer 
a dificuldade de se criar parâmetros puramente científicos para 
analisar a estratégia. 

Segundo Moran (2001), a teoria estratégica é o ramo da teoria 
social relacionada ao uso da força para se alcançar os objetivos 
de uma comunidade em conflito com outras comunidades. Assim, 
os estudos estratégicos destinam-se a uma sistemática compreen-
são de como empregar as forças armadas para se atingir objetivos 
políticos, sociais, econômicos, culturais, ou ideológicos. No entan-
to, o autor adverte que a existência de numerosas variáveis que 
afetam a guerra (preferências culturais ou institucionais, recur-
sos econômicos e geográficos, animosidades étnicas, etc.) torna 
limitada a capacidade de uma teoria explicar ou incorporar todas 
essas influências. 

Assim, a estratégia relaciona as forças militares aos objetivos 
da guerra, envolvendo mais que apenas o estudo das guerras e 
campanhas militares. “Estratégia é a aplicação do poder mili-
tar para se atingir objetivos políticos, ou mais especificamente, 
a teoria e prática do uso, e ameaça do uso, de forças organiza-
das para propósitos políticos.” (BAYLIS et al., 2002, p. 3, tradução 
nossa).

Autores como Baylis et al. (2002) consideram que a estratégia 
é mais bem estudada numa perspectiva interdisciplinar, sendo 
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necessário conhecer aspectos de política, economia, psicologia, 
sociologia, geografia, tecnologia, estrutura de forças e táticas. Tais 
autores comentam, ainda, que os estudos estratégicos não podem 
ser considerados como uma disciplina isolada, sendo submetidos 
a um foco nítido, o poder militar, dependendo das ciências huma-
nas e sociais para sua compreensão. E, uma vez que a estratégia 
relaciona meios militares a fins políticos, o estudo da estratégia 
requer o conhecimento de ambos e, como consequência, de outros 
difíceis problemas da política nacional, como os fatores econômi-
cos. É nesse aspecto que o presente artigo visa contribuir.

Essa concepção pode ser observada ao se vislumbrar os eleva-
dos custos que envolvem a guerra na atualidade. E, consideran-
do que os conflitos vêm se tornando cada vez mais onerosos e 
complexos diante dos avanços tecnológicos, observa-se que os 
fatores econômicos têm se tornado cada vez mais determinantes 
na construção do poder militar.

Earle (2001) considera que somente nas sociedades mais primi-
tivas é possível separar o poder econômico do poder político. 
Porém, a partir da consolidação dos estados nacionais, da expan-
são da civilização européia, da revolução industrial e do continua-
do progresso da tecnologia militar, tem se aprofundado a interre-
lação entre os poderes comercial, financeiro e econômico, de um 
lado, e os poderes militar e político, do outro. Para o autor, sejam 
quais forem as filosofias políticas e econômicas que orientam um 
país, ele não poderá ignorar os requisitos do poder militar e da 
segurança nacional, que são fundamentais para todos os outros 
problemas do governo. 

Sendo assim, análises que contemplam o poder militar estão 
necessariamente interligadas ao papel do Estado na constituição 
desse poder, o que evidencia o seu caráter político e econômico. 

3 ADAM SMITH, FRIEDERICH LIST E A DEFESA NACIONAL

Uma das teorias na qual se visualiza essa relação com maior 
evidência é aquela desenvolvida por Adam Smith em “A riqueza 
das nações”, publicada originalmente em 1776. O autor dedica 
uma parte da obra para analisar os gastos públicos voltados para 
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a defesa nacional, apresentando a necessidade de formação do 
poder militar como parte dos deveres do Estado.

Adam Smith caracteriza-se por ser, entre os autores clássicos 
do pensamento econômico, aquele que mostrou, da forma mais 
explícita, a necessidade de que um Estado, ainda que liberal, 
mantenha fontes de recursos e despesas voltadas para a defesa 
nacional. E, embora Smith seja considerado um dos grandes defen-
sores do liberalismo econômico e crítico da doutrina mercantilista, 
já no século XVIII defendia a intervenção estatal quando esta se 
relacionava à defesa da nação. 

O autor, defensor da liberdade de mercado, da não interferên-
cia do Estado em assuntos econômicos, aceitava, portanto, uma 
das finalidades do mercantilismo: a necessidade da intervenção do 
Estado desde que essencial para o poder militar da nação. 

O mercantilismo, que prevaleceu como doutrina das relações 
internacionais, entre meados dos séculos XVI e XVIII considerava, 
no que se refere ao poder militar, que o propósito predominante 
de suas regulamentações era o de desenvolver o potencial para 
a guerra assegurando a riqueza da nação por meio do acúmulo 
de metais preciosos. Mas, para Smith (2006), armadas e exércitos 
não são mantidos com ouro e prata, mas com bens de consumo, 
sendo o preparo de uma nação para a guerra melhor mensurado 
em termos de capacidade produtiva. Dessa forma, Smith (2006) 
considerou a importância de uma relação estável e coerente entre 
receita e gastos públicos voltados para a defesa nacional. 

Para Smith (2006), a prosperidade material de uma nação 
baseia-se na mínima interferência estatal sobre as liberdades indi-
viduais, mas esse princípio geral não engloba as questões rela-
cionadas com a segurança nacional, uma vez que, para o autor 
“o sistema da liberdade natural confere ao soberano apenas três 
deveres: 1) a defesa do país; 2) a administração da justiça e 3) a 
manutenção de certos serviços públicos” (SMITH, 2006, p. 284). 
Esses três deveres são assim explicados pelo autor:

Segundo o sistema de liberdade natural, o soberano tem 
apenas três deveres a cumprir: três deveres de grande im-
portância, na verdade, mas simples e perceptíveis para o 
senso comum: em primeiro lugar, o dever de proteger 
a sociedade da violência e das invasões de outras 
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sociedades independentes; em segundo lugar, o dever de 
proteger, tanto quanto possível, todos os membros da socie-
dade da injustiça ou opressão de qualquer outro membro, 
ou o dever de estabelecer uma administração exacta da jus-
tiça; e, em terceiro lugar, o dever de criar e preservar certos 
serviços públicos e certas instituições públicas que nunca 
poderão ser criadas ou preservadas no interesse de um in-
divíduo ou de um pequeno número de indivíduos (SMITH, 
2006, p. 284-285, grifo nosso).

Smith (2006, p. 578) mostra as vantagens para o país que possui 
uma perfeita liberdade de comércio, mas ressalva que essa liber-
dade não deve se sobrepor à questão da defesa nacional, pois, “a 
defesa é muito mais relevante do que a riqueza”.

Assim, Smith (2006) considera que a realização desses vários 
deveres dos soberanos gera, necessariamente, uma determinada 
despesa e esta exigirá, também necessariamente, uma determina-
da receita para supri-la.

O autor argumenta que a necessidade das despesas com a 
defesa surge a partir do momento em que o dever do soberano, 
o de proteger a sociedade da violência e das invasões de outras 
sociedades, só pode ser realizado por meio de uma força militar, 
pois na medida em que a guerra se torna mais complexa e deixa 
de ser determinada, “como nos primeiros períodos da sociedade, 
por uma simples escaramuça ou batalha [...] torna-se universal-
mente necessário que a população mantenha aqueles que servem 
na guerra, pelo menos enquanto aí se encontram.” (SMITH, 2006, 
p. 295).

Desse modo, Smith (2006), argumentando em defesa da consti-
tuição dos exércitos permanentes, sustenta que passa a ser neces-
sária uma divisão do trabalho e uma especialização daqueles que 
irão atuar na defesa da nação, pois para ele,

Uma milícia, todavia, seja qual for a sua disciplina ou treino, 
será sempre muito inferior a um exército permanente bem 
disciplinado e instruído. [...] Assim, a civilização de qualquer 
país só pode ser perpetuada ou mesmo preservada durante 
um período razoável, por meio de um exército permanente 
(SMITH, 2006, p. 301-310).

Para Smith (2006), a constituição dos exércitos permanentes, 
bem como o progresso técnico das armas, torna os gastos com 
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a defesa cada vez mais onerosos. O autor discute a transforma-
ção introduzida na guerra a partir da invenção das armas de fogo, 
mostrando que a evolução tecnológica veio aumentar ainda mais 
tanto as despesas com instrução e a disciplina dos soldados em 
tempo de paz, como as que são gastas no seu emprego em tempo 
de guerra.

Smith (2006, p. 312) argumenta que, na guerra moderna, as 
despesas feitas com as armas de fogo fornecem vantagens à nação 
que mais facilmente as puder fazer e, consequentemente, “dá 
vantagens a uma nação rica e civilizada sobre uma nação pobre 
e bárbara.”. Nesse sentido, observa-se que o autor já demonstra-
va preocupação, no século XVIII, com o impacto das inovações 
tecnológicas nos custos que envolvem a defesa nacional, o que 
passaria a representar um fator de desequilíbrio nos níveis de 
poder militar entre os países e que, de fato, veio a se concretizar 
de maneira cada vez mais intensa.

Adam Smith (2006, p. 623) alerta para o fato de que economi-
zar recursos voltados para a defesa nacional durante o período de 
paz pode ter consequências desastrosas em épocas de guerra: “o 
desejo de ser parcimonioso em tempo de paz impõe a necessidade 
de contrair dívidas em épocas de guerra. [...] Em época de guerra 
é necessário o triplo ou o quádruplo dessa quantia para empregar 
na defesa do Estado”. 

Para justificar essa afirmação, Smith (2006) comenta que quan-
do se inicia uma guerra, ou no momento em que ela está em vias 
de começar, o exército precisa ser aumentado, a frota deve ser 
adaptada e as cidades com guarnição militar têm de ser prepa-
radas para a defesa. Neste ponto não será possível esperar por 
um aumento lento e gradual nos impostos, e o governo não terá 
alternativa senão a de recorrer a empréstimos. E, quando ocorre o 
regresso da paz, raramente a população se vê livre dos impostos 
estabelecidos durante a guerra, dada a necessidade de pagamento 
dos juros da dívida contraída para mantê-la.

Dessa maneira, se “uma nação já se encontra sobrecarrega-
da de impostos, nada poderá submeter o povo a pagar, com uma 
paciência razoável, um novo imposto, a não ser as necessidades 
próprias de uma nova guerra.” (SMITH, 2006, p. 642). Porém, para 
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Adam Smith, se, ao contrário do sistema anterior, as despesas com 
a defesa sempre fossem pagas com a receita arrecadada durante o 
ano, os impostos criados para gerar a receita extraordinária neces-
sária à guerra não se prolongariam para além dela, pois a guerra 
geraria uma diminuição na capacidade de acumulação de capital. 

Assim, faz objeção aos fundos e empréstimos para a guerra 
como principais meios de financiar o conflito armado, pois as 
guerras que fossem pagas com recursos correntes seriam, de um 
modo geral, menos imprudentemente começadas e mais rapida-
mente concluídas pelos governos. Nesse caso, 

As guerras seriam, de modo geral, mais curtas e não se 
travariam por motivos tão fúteis. Se o povo sentisse bem 
o peso da guerra, depressa se iria fartar dela e o governo, 
para lhe fazer a vontade, não se veria na contingência de 
prolongá-la para além do tempo necessário. A previsão dos 
pesados e inevitáveis encargos da guerra iria levar o povo a 
deixar de a exigir sem haver um interesse real ou sólido que 
a justificasse (SMITH, 2006, p. 650).

Desse modo, Smith (2006) não era contrário às taxas protetoras 
sempre que necessárias às razões de segurança nacional, assim 
como era favorável a incentivar a indústria, em particular a indús-
tria voltada para a defesa da nação, de modo que o país dependes-
se o mínimo possível do exterior, em relação aos equipamentos 
necessários para sua defesa. 

Novamente o autor demonstra preocupações que se encon-
tram ainda atuais quando se trata de questões de defesa nacional: 
a dependência externa da tecnologia e dos equipamentos béli-
cos. Tais questões assumem especial relevância em países que 
possuem dificuldades de realizar investimentos em programas 
militares, dadas as suas restrições orçamentárias.

Também Friederich List, teórico do pensamento econômi-
co alemão, de meados do século XVIII, e crítico de Adam Smith 
em diversos aspectos, quando trata de questões relacionadas à 
defesa da nação, aproxima-se de Smith. Segundo List (2006), o 
poder é mais importante do que a riqueza, uma vez que o oposto 
do poder (a fraqueza) resulta na colocação não apenas da rique-
za adquirida, mas de todo o poder de produção, da civilização e 
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da independência nacional nas mãos daqueles que sobrepujam a 
nação em termos de força.

“Pela guerra, a nação pode ser oprimida, depois de despojada 
da sua autonomia, da sua propriedade, liberdade, independência, 
constituição e das suas leis, características nacionais e, em geral, 
do grau de cultura e riqueza já alcançado.” (LIST, 2006, p. 98-99).

Assim, List também defende a atuação do Estado no sentido 
de garantir a defesa nacional, elemento essencial na manutenção 
da independência, pois, para o autor, a ideia de independência e 
poder nasce com o próprio conceito de nação. List (2006) considera 
insensata a nação que, na esperança das vantagens de uma união 
universal e paz eterna, regule os princípios de sua política exter-
na como se tal união já existisse. “Perguntamo-nos se as pessoas 
sensatas não deveriam achar louco um governo que, reclamando 
as vantagens e razoabilidade da paz eterna, dissolvesse os seus 
exércitos, destruísse seus vasos de guerra e demolisse suas forta-
lezas”. (LIST, 2006, p. 348).

List (2006) ressalta ainda a importância do poder político como 
forma de garantir à nação o aumento da riqueza através do comér-
cio externo e de colônias externas, além de assegurar o bem-estar 
nacional. No entanto, para o autor “a civilização, a formação polí-
tica e poder das nações dependem majoritariamente das suas situ-
ações econômicas e vice-versa” (LIST, 2006, p. 100).

Num tempo em que a técnica e a mecânica exercem uma in-
fluência tão imensa sobre a forma como é feita uma guerra, 
em que todas as operações de guerra são tão condicionadas 
pelo nível de receitas do Estado, em que é tão importante 
para a defesa se a massa da nação é rica ou pobre, inteligen-
te ou embrutecida, enérgica ou apática, se as suas simpatias 
pertencem sem exceção à pátria ou parcialmente ao estran-
geiro, se tem muitas pessoas ou poucas que possam defen-
der o país – num tal tempo, o valor das manufaturas tem de 
ser julgado, mais do que nunca, sob o aspecto político (LIST, 
2006, p.382, grifo nosso).

Assim, List (2006) defende a capacidade de produção industrial, 
a que chama de manufatura, como um dos elementos essenciais 
para a defesa. Segundo o autor, a implantação da força de manu-
fatura em uma nação tem reflexos sobre o aumento da população, 
das riquezas materiais, das máquinas, de todas as forças mentais 
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e, consequentemente, sobre os meios para a defesa nacional num 
grau mais alto do que apenas pela fabricação de armas:

“A questão do tecido de linho não é só um problema de bem-
-estar econômico, mas – como tudo o que se refere à força de 
manufatura nacional – é uma questão da independência e poder 
da nação.” (LIST, 2006, p. 601).

Para List (2006), a nação que conseguisse monopolizar toda a 
força industrial do globo, oprimindo as restantes nações no seu 
desenvolvimento econômico, de forma que elas produzissem 
somente produtos agrícolas e matérias primas, alcançaria o domí-
nio universal. 

Por isso, qualquer nação que preze a sua independência e 
a sua continuidade, tem que ter a ambição de transitar o 
mais brevemente possível dum nível baixo de cultura para o 
mais elevado, de reunir o mais rapidamente possível a agri-
cultura, as manufaturas, a navegação e o comércio no seu 
próprio território (LIST, 2006, p. 100-101).

List (2006) relata que os grandes estadistas compreenderam a 
influência da produção industrial sobre a riqueza, a civilização e 
o poder das nações, assim como a necessidade de protegê-los. 
Desse modo, o autor argumenta em defesa da existência de tari-
fas alfandegárias como um sacrifício compensado pela aquisição 
de uma força produtiva que assegura à nação, não apenas uma 
quantidade maior de bens materiais para o futuro, como também 
a independência industrial em caso de guerra (LIST, 2006).

Para o autor, “a História pode provar que as medidas protetoras 
nasceram ou das aspirações naturais das nações ao bem-estar, 
independência e poder, ou na sequência de guerras e medidas 
comerciais hostis das nações manufatureiras dominantes.” (LIST, 
2006, p. 347).

Observa-se, em List, que o poder produtivo é chave para a defe-
sa nacional e que a capacidade de uma nação para a guerra pode 
ser mensurada em relação ao seu potencial de produção. Para o 
autor, o desenvolvimento de um maior poder produtivo é o objeti-
vo principal do protecionismo, pois, quanto maior o poder produ-
tivo, maior a força da nação em suas relações externas e maior a 
sua independência em tempo de guerra. Como consequência, os 
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princípios econômicos não podem ser dissociados de suas impli-
cações políticas. 

Aqui, outra vez se observa a influência dos fatores econômi-
cos na capacidade que as nações possuem de desenvolver o seu 
potencial militar que, por sua vez, constitui suporte para o seu 
poder político. Nesse aspecto, uma política econômica, por exem-
plo, pode ocasionar reflexos no setor de defesa de um país, não 
apenas ao intervir no fluxo de recursos orçamentários destinados 
às forças armadas, mas, também, pela influência dessa política no 
setor produtivo como um todo.

4 FEDERALISTAS, DEFESA E EXÉRCITOS PROFISSIONAIS

No período da unificação dos estados norte-americanos, que 
resultou na formação dos Estados Unidos, encontra-se forte influ-
ência de um grupo de pensadores conhecidos como “os federalis-
tas”, cujos expoentes são Alexander Hamilton, John Jay e James 
Madison.  Em diversos pontos, há convergência entre as ideias 
desse grupo de pensadores e as de Smith e List, como, por exem-
plo, a respeito da manutenção de recursos para a defesa nacional 
e da necessidade de um exército profissional. 

Os federalistas representam um grupo de pensadores que 
também argumentou sobre a influência de decisões políticas em 
aspectos econômicos, como a capacidade produtiva de um país, e 
que esses aspectos, por sua vez, afetam a defesa nacional. 

Para Hamilton, Madison e Jay (2009, p. 64), “a salvaguarda 
contra o perigo externo é a mais poderosa direção para a conduta 
nacional”. Hamilton, Madison e Jay (2009, p. 39, grifos dos autores) 
argumenta:

Entre os muitos objetivos para os quais um povo prudente e 
livre julga necessário dirigir sua atenção, o primeiro parece 
ser o de prover sua segurança. A segurança do povo tem 
indiscutivelmente relação com uma grande variedade de 
circunstâncias e considerações; consequentemente permite 
largo campo para os que desejam defini-la com precisão e 
compreensivamente.

Segundo Hamilton, Madison e Jay (2009), por mais danoso 
que seja para a natureza humana, os países em geral recorrerão 
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à guerra sempre que tenham alguma perspectiva de obter vanta-
gens. Como consequência, a união e um bom governo nacional 
são necessários para colocar e manter a nação em uma situação 
que, em vez de apresentar a guerra como vantajosa, tende a repri-
mi-la e a desencorajá-la. “Essa situação consiste em contar com o 
melhor estado de defesa e necessariamente depende do governo, 
das armas e dos recursos do país.” (HAMILTON; MADISON ; JAY, 
2009, p. 44). 

Considerando a necessidade de unificação dos EUA, o autor 
argumenta que um dos principais motivos para a nação única é a 
segurança, pois um governo, atento aos interesses gerais e comuns 
e dirigindo as forças e recursos em conjunto, poderia tratar com 
maior eficiência da segurança do povo. “Um povo ou uma família 
dividida não tarda em ver seus membros lutando uns contra os 
outros.” (HAMILTON; MADISON; JAY, 2009, p. 46). 

Os federalistas, assim como Smith e List, também se apresen-
tavam como favoráveis à constituição dos exércitos permanentes. 
Para Hamilton, Madison e Jay (2009), esses apresentavam a vanta-
gem de tornar impraticáveis as conquistas repentinas e de evitar 
as devastações que costumavam assinalar o progresso da guerra, 
antes de sua criação.

Operações de guerra contínuas contra um exército regular 
e disciplinado somente poderão ser executadas com êxito 
por uma força de mesma espécie. Considerações de ordem, 
econômica, não menos que outras relativas à estabilidade 
e preparo confirmam esta afirmativa. [...] A guerra, como 
tantas outras coisas, é uma ciência que deve ser adquirida e 
aperfeiçoada pela diligência, pela perseverança, pelo tempo 
e pela prática. (HAMILTON; MADISON; JAY, 2009, p. 172).

Além dos exércitos permanentes, Hamilton, Madison e Jay 
(2009) defendem a existência de uma marinha forte como forma 
de preservar o comércio e a própria soberania do país: “os direitos 
de neutralidade somente são respeitados quando defendidos por 
adequado poder. Uma nação menosprezada por sua fraqueza é 
privada até mesmo do privilégio de ser neutra”. Segundo o autor, 
sob um rigoroso governo nacional, o poder e os recursos naturais 
do país, orientados por um interesse comum, frustrariam as possí-
veis ameaças externas (HAMILTON; MADISON; JAY, 2009, p. 85).
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Segundo Hamilton, Madison e Jay (2009), os poderes essenciais 
à defesa são: mobilizar exércitos; construir e equipar esquadras; 
prescrever normas para o comando dessas forças; dirigir suas 
operações e assegurar seus abastecimentos. Assim, esses pode-
res devem existir sem limitações, pois, para o autor, é impossível 
prever ou definir a extensão e a variedade das exigências nacio-
nais ou dos meios que podem ser necessários para atender àque-
las exigências.

Como consequência, torna-se necessário que a União detenha 
pleno poder de recrutar tropas, de construir e equipar esquadras 
e de arrecadar as rendas necessárias à formação e manutenção 
do exército e da marinha, argumentava o autor, considerando o 
período de sua análise (anterior à constituição da Força Aérea).

Para Hamilton, Madison e Jay (2009), se a União deve ser consi-
derada a guardiã da segurança comum, são necessários exércitos, 
esquadras e verbas para esse fim e, portanto, o governo deverá ter 
autoridade para ver aprovadas as leis e para tomar todas as provi-
dências delas decorrentes.

Assim, Hamilton, Madison e Jay (2009) defendem que o gover-
no federal deve ter a responsabilidade de prover o apoio às forças 
nacionais, o que inclui as despesas de mobilização de tropas, 
de construção e equipamento de esquadras, bem como todas as 
demais de algum modo relacionadas à organização e às opera-
ções militares, derivando-se daí a necessidade de estar incluída, 
na estrutura do governo, a competência para criar os impostos que 
gerarão a renda necessária aos gastos com a defesa. 

Um outro ponto no qual as ideias de Hamilton encontram simi-
laridades ao pensamento de List relaciona-se à defesa da indústria 
bélica. Segundo o autor, os fabricantes de material bélico deve-
riam ser encorajados e, se necessário, controlados pela nação, 
pois o desenvolvimento das manufaturas poderia tornar a nação 
independente do setor externo quanto aos suprimentos militares e 
outros de natureza essencial.

Segundo Hamilton, Madison e Jay (2009), é fundamental a 
ajuda material para fabricantes de armamentos e deveriam ser 
tomadas providências para a aquisição anual de armas militares 
de fabricação nacional, em quantidades suficientes para garantir a 
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formação de arsenais e para a substituição periódica daquelas que 
fossem desgastadas, de modo a se ter em estoque uma quantidade 
de armas suficiente para um suprimento adequado. 

Desse modo, observa-se que os pensamentos de Adam Smith, 
Friedrich List, Jonh Jay e Alexander Hamilton assemelham-se em 
determinados pontos, principalmente com relação ao papel do 
Estado e dos aspectos econômicos na formação do poder militar, 
como forma de garantir a defesa nacional.

5 MARX E ENGELS

Ainda no século XIX, porém adotando postura ideológica e 
método de análise distintos dos teóricos já mencionados, Marx e 
Engels também argumentaram sobre os fundamentos econômicos 
presentes na constituição dos poderes político e militar e, conse-
quentemente, nas relações externas. 

Os autores realizam a contraposição entre as concepções 
materialista e idealista e dão ênfase às questões econômicas como 
a chave da dinâmica sócio-política. Em sua interpretação mate-
rialista da história, consideram que o modo de produção da vida 
material determina o caráter dos processos da vida social, política 
e espiritual. “O que os indivíduos são, por conseguinte, depende 
das condições materiais da sua produção.” (MARX; ENGELS, 2008, 
p. 45). 

Como consequência, para os autores, também as relações entre 
nações dependerão de suas condições materiais. “As relações 
entre as nações estão condicionadas pelo estado de desenvolvi-
mento de cada uma delas no que diz respeito às forças produtivas, 
à divisão de trabalho e ao intercâmbio interno.” (MARX; ENGELS, 
2008, p. 45).

Marx e Engels (2008) consideram, ainda, que a organização da 
guerra é anterior à da paz e que certas relações econômicas, tais 
como o trabalho assalariado e a maquinaria são desenvolvidas 
pela guerra no interior dos exércitos, antes de se desenvolverem 
na sociedade burguesa. Como consequência, as formas de orga-
nização econômica determinam, em grande medida, as relações 
externas e, em situações de conflito, os condicionantes da guerra 
e das operações militares.
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No entanto, cabe ressaltar que, na concepção marxista, o 
Estado nacional é, por excelência, um Estado burguês estabelecido 
em nome do capital e, portanto, sua visão sobre o Estado nacional 
e suas instâncias, inclusive as forças armadas, é negativa. Para 
Marx, o Estado representa o reflexo das contradições existentes 
na sociedade, como um instrumento de dominação derivado das 
formas de produção. 

6 SÉCULO XX: WEBER E KEYNES 

Max Weber, considerado um dos fundadores da sociolo-
gia, analisou as estruturas sociais e econômicas, o imperialismo 
do século XIX e, entre outros aspectos, questões relacionadas à 
economia e ao poder militar. Para o autor, todas as formações 
políticas são complexos de força que, em grau diverso, se dirigem 
para fora e “a natureza e o grau da aplicação da força ou da amea-
ça desta, dirigidos para fora contra outras formações similares, 
desempenham um papel específico para a estrutura e o destino 
das comunidades políticas.” (WEBER, 2004, p. 162). 

Considerando a motivação para o surgimento das guerras, 
Weber (2004) mostra que as pretensões de prestígio exercem uma 
influência de difícil avaliação e determinação, mas muito sensível, 
sobre a origem das guerras. Segundo o autor, países ou comu-
nidades políticas quantitativamente grandes são as que têm uma 
tendência natural a essa pretensão de prestígio, ou ao objetivo 
de expandir seu poder e, sendo assim, representam uma ameaça 
potencial para as formações políticas vizinhas. Nesse caso, esses 
países estariam constantemente ameaçados pela simples razão de 
serem formações de poder grandes e fortes. Para Weber (2004, p. 
170), “não há nenhuma probabilidade de que a violência, onde se 
constitui o caminho mais fácil para chegar a condições de troca 
favoráveis, não seja empregada”.

Nesse aspecto, encontra-se também em Weber (2004, p. 
164-167) o caráter econômico do poder militar, pois, para o autor, 
“de modo geral, o surgimento e também a expansão de forma-
ções com caráter de grandes potências estão sempre condiciona-
dos, em primeiro lugar, por fatores econômicos”. [...] “a estrutura 
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da economia, em geral, determina em considerável grau tanto a 
extensão quanto a forma da expansão política”.

No entanto, o autor faz a ressalva de que, muitas vezes, não 
há uma relação causal unívoca entre esses dois fatores, sendo que 
essa relação pode também estar condicionada por fatores políti-
cos. Com relação ao capitalismo imperialista, Weber argumenta 
que suas chances de lucro baseiam-se, em grande parte, na explo-
ração do poder coativo que atua em sentido expansivo:

A expansão violenta mediante a guerra, e os respectivos 
armamentos, desde que os meios materiais para realizá-
-la não sejam fornecidos, [...] criam a ocasião mais rendosa 
para enormes empréstimos e aumentam as oportunidades 
de lucro dos credores capitalistas do Estado. [...] No mesmo 
sentido estão orientados os interesses dos fornecedores de 
material bélico. Dessa maneira, aparecem potências econô-
micas interessadas no surgimento de conflitos bélicos como 
tais, sem se importar com as consequências que trazem pa-
ra a comunidade própria (WEBER, 2004, p. 168-169).

Weber (2004) trata, portanto, de um ponto essencial, porém por 
vezes obscuro quando se considera a questão da constituição do 
poder militar e da realização da guerra: os interesses econômi-
cos presentes em determinados setores. Segundo Weber (2004) os 
bancos que financiam empréstimos de guerra e grandes setores 
da indústria pesada, sobretudo aqueles diretamente relacionados 
à indústria bélica, são economicamente interessados na guerra, 
pois, vencendo ou perdendo, ocorre um aumento da demanda no 
mercado bélico e também do interesse político e econômico na 
existência de fábricas nacionais de material bélico, o que provoca 
uma tendência a se “tolerar que estas fábricas abasteçam com seu 
material o mundo inteiro, inclusive os inimigos políticos” (WEBER, 
2004, p. 169).

O autor argumenta que o investimento de capital na produção 
de maquinaria e material bélicos cria possibilidades de emprego e 
renda, e as encomendas estatais constituem elemento na melhora 
da conjuntura podendo, indiretamente, aumentar o poder aquisi-
tivo e a procura devido ao maior otimismo quanto às possibilida-
des econômicas das indústrias participantes desse setor. Por outro 
lado, para o autor, esses investimentos desviam o capital de outros 
setores, dificultando a cobertura das necessidades em outras áreas 
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e, ainda, os meios necessários para esses investimentos, quando 
conseguidos na forma de contribuições forçadas, acabam por inci-
dir de forma mais intensa sobre as classes menos favorecidas.

Observando o pensamento de Weber sobre o aspecto da forma-
ção de forças militares, nota-se que o autor não as dissocia de seu 
modelo de administração burocrática, visto que as forças armadas 
fazem parte do aparato estatal. Weber desenvolveu os princípios 
essenciais da administração burocrática, acreditando que esse 
modelo deveria estar presente também na atuação do Estado e 
das forças armadas. Segundo Weber (2004), esse princípios essen-
ciais são: competências oficiais fixas, ordenadas mediante regras; 
hierarquia de cargos; administração baseada em documentos 
(atas); e a atividade especializada, pressupondo a especialização. 

Para o autor, uma vez que a estrutura burocrática está acom-
panhada pela concentração dos meios materiais, a guerra atual, 
“como guerra de máquinas”, torna esta concentração pelo Estado 
tão necessária quanto o domínio da máquina na indústria.

Em um Estado moderno, o domínio efetivo, que não se ma-
nifesta nos discursos parlamentares nem em declarações de 
monarcas, mas sim no cotidiano da administração, encon-
tra-se, necessária e inevitavelmente, nas mãos do funciona-
lismo, tanto do militar quanto do civil, pois também o oficial 
superior moderno dirige as batalhas a partir do escritório. 
(WEBER, 2004, p. 529, grifo nosso).

Assim, para Weber (2004, p. 218), a burocratização das ativi-
dades militares baseou-se no capitalismo privado, como em qual-
quer outra indústria, uma vez que os empreendimentos bélicos e o 
recrutamento de exércitos figuram entre os primeiros “empreendi-
mentos gigantescos” com estrutura burocrática.

Weber (2004) comenta que apenas a forma burocrática do exér-
cito possibilita a formação de exércitos profissionais permanentes, 
da maneira como são necessários, tanto para a pacificação quan-
to para a guerra e que também a disciplina militar e a instrução 
técnica somente são capazes de desenvolver-se plenamente no 
exército burocrático.

Para Weber (2004), a necessidade de um exército permanen-
te foi consequência não apenas de questões puramente políticas, 
mas também resultado das mudanças econômicas relacionadas 
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à racionalização crescente da economia em combinação com a 
especialização profissional. Para o autor, esses fatores econômi-
cos determinam um caráter “patrimonialista” do exército à medida 
que pesa uma outra circunstância também econômica: os equipa-
mentos e a manutenção da tropa a partir das reservas e receitas 
do Estado. E o Estado é entendido por Weber (2004, p. 526) como 
“uma relação de dominação de homens sobre homens, apoiada no 
meio da coação legítima”.

O Estado moderno é uma associação de dominação institu-
cional, que dentro de determinado território pretendeu com 
êxito monopolizar a coação física legítima como meio da do-
minação e reuniu para este fim, nas mãos de seus dirigentes, 
os meios materiais de organização (WEBER, 2004, p. 526).

Sendo assim, a organização do Estado exigirá uma administra-
ção capaz de conduzir pessoal e recursos materiais com a finalida-
de de exercer o poder. Nesse sentido, a constituição do poder mili-
tar, a partir dos recursos do Estado, representa uma das formas 
mais eficazes para o exercício desse poder.  

Essa utilização dos recursos do Estado para despesas com a 
defesa é realizada mediante a política fiscal, pelo instrumento dos 
gastos públicos e o principal teórico que abordou com profundida-
de esse instrumento foi John Maynard Keynes em Teoria Geral do 
emprego, do juro e da moeda, no século XX. Sua teoria influenciou a 
atuação dos Estados com relação aos gastos públicos, sobretudo no 
contexto da Grande Depressão da década de 30, sendo um dos gran-
des defensores da utilização da política fiscal como forma de elevar 
a demanda agregada2 para se atingir um maior nível de emprego.

Diversos estudos já foram realizados com o objetivo de veri-
ficar, sob o ponto de vista keynesiano, o impacto dos gastos 
públicos com defesa sobre variáveis macroeconômicas. Segundo 
Dagnino (2004), pesquisadores de vários países vêm trabalhando 
há décadas com o gasto militar e a abordagem tem sido volta-
da, principalmente, para os agregados econômicos tradicionais 

2 A demanda agregada constitui-se na soma do total de dispêndios da 
coletividade em bens e serviços de consumo (C), investimento (I), despesas 
governamentais (G) e exportações (X), subtraídas as importações (M). 
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como renda, investimento, exportação, importação, emprego, etc. 
Para o autor, tornou-se “célebre a polêmica, na qual se envolve-
ram também pesquisadores de países periféricos, acerca da ideia 
de que o gasto militar promovia o desenvolvimento econômico”, 
ou, se haveria um efeito multiplicador keynesiano que pudesse ser 
utilizado como um regulador anticíclico do capitalismo.

Keynes (2009, p. 288) realiza uma crítica à teoria econômica 
clássica argumentando que seu objetivo, com relação ao pensa-
mento clássico, “consistiu menos em revelar os defeitos lógicos de 
sua análise do que em assinalar o fato de que as suas hipóteses 
tácitas nunca ou quase nunca são satisfeitas, com a consequência 
de que ela se mostra incapaz de resolver os problemas econômi-
cos do mundo real”.3

Para o autor, os controles centrais necessários para assegurar 
o pleno emprego exigirão uma considerável extensão das funções 
tradicionais de governo. Keynes (2009, p. 289) argumenta que 
a ampliação das funções do governo representa o “único meio 
exequível de evitar a destruição total das instituições econômicas e 
a condição de um bem sucedido exercício da iniciativa individual”.

Keynes, um grande crítico do laissez faire4, desenvolveu uma 
teoria em que defendia o intervencionismo estatal em diversos 
setores como forma de garantir a demanda agregada e evitar ou 
reduzir o desemprego. Desse modo, era favorável a uma políti-
ca de gastos públicos, inclusive aqueles voltados para a guerra, 
quando outras opções de gastos não forem possíveis: “até as 
guerras podem contribuir para aumentar a riqueza, se a educação 
dos nossos estadistas nos princípios da economia clássica for um 
empecilho a uma solução melhor.” (KEYNES, 2009, p. 111). 

Quanto a esse aspecto, Keynes (2009) observa que esse tipo de 
atuação estatal, que busca a sustentação da demanda agregada 

3 Neste ponto, ele se refere ao princípio clássico da “mão invisível” o qual 
levaria a economia, em um sistema de laissez faire, automaticamente ao 
equilíbrio de mercado. No entanto, para que isto ocorra, a própria teoria clássica 
enuncia uma série de pressupostos necessários que, dificilmente, ou nunca, se 
aproximam da realidade. 
4  Laissez faire, laissez passer (deixai fazer, deixai passar): expressão utilizada 
pelos fisiocratas para expressar a liberdade de mercado, princípio essencial no 
liberalismo econômico. 
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pelo mercado interno, tem ainda outra função quando se trata de 
questões de segurança nacional: reduzir a necessidade de confli-
tos externos para garantir a ampliação dos mercados.

Nesse sentido, ao considerar as causas econômicas das guer-
ras, Keynes (2009, p. 290) observa que a luta acirrada por merca-
dos desempenhou no século XIX, e ainda viria a desempenhar um 
papel essencial. Para o autor, sob o regime do laissez faire preconi-
zado pelo liberalismo, não há outro meio disponível a um governo 
para diminuir a pobreza interna “a não ser lutar pela conquista de 
mercados externos”.

Se um país antigo e rico abandonasse a luta pelos merca-
dos, veria sua prosperidade cair e desaparecer. Mas se as 
nações podem aprender a manter o pleno emprego apenas 
por meio de sua política interna [...], não deveria mais haver 
a necessidade de forças econômicas importantes destina-
das a predispor um país contra os seus vizinhos. Haveria o 
lugar para a divisão internacional do trabalho e para o cré-
dito internacional em condições adequadas, mas deixaria de 
existir motivo premente para que um país necessitasse im-
por suas mercadorias a outro ou recusar as ofertas de seus 
vizinhos (KEYNES, 2009, p. 290-291, grifo nosso).

7 CORRENTES TEÓRICAS DERIVADAS

De acordo com as análises aqui expostas, observa-se que dife-
rentes autores do pensamento econômico e social desenvolve-
ram, à sua época, formulações teóricas sobre a forma com que os 
fatores econômicos influenciam o potencial militar e as guerras 
bem como, em decorrência desta influência, o papel do Estado na 
constituição da defesa nacional.

Tais pensadores influenciaram no desenvolvimento de corren-
tes teóricas do século XX que tratam das relações internacionais, e 
no entendimento sobre a forma com a qual os Estados devem atuar 
em relação ao poder e à manutenção de sua soberania e segurança 
nacional. Em se tratando da relação entre os fatores econômicos 
e a atuação do Estado em questões de segurança e defesa, desta-
cam-se, dentre as correntes teóricas originadas dos autores discu-
tidos neste artigo, o liberalismo, inspirado no pensamento clássico, 
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cujo maior expoente é Adam Smith, o radicalismo, de inspiração 
marxista e o realismo, influenciado pelo pensamento weberiano.

Segundo Mingst (2009, p. 67), os teóricos liberais sustentam que 
a natureza humana é basicamente boa e que o povo pode melho-
rar suas condições morais e materiais possibilitando o progresso 
da sociedade. Acreditam que a injustiça, a guerra e a agressão não 
são inevitáveis, mas que podem ser eliminadas por meio de uma 
reforma institucional ou ação coletiva. Para os teóricos liberais, 
o livre comércio e os negócios criam interdependências entre os 
Estados, o que eleva o custo da guerra, desestimulando-a.

A partir da década de 1930, com o fenômeno da Grande 
Depressão, o liberalismo, como perspectiva teórica, perde credibili-
dade emergindo o intervencionismo keynesiano. Essa crise do libe-
ralismo torna-se mais forte após a II Guerra Mundial, dado o adven-
to da bomba atômica, e o intervencionismo passa a prevalecer, 
influenciando no desenvolvimento de um período de prosperidade 
na economia mundial que vai do pós-guerra até a década de 1970.

Nos anos 70, os choques do petróleo e a redução do ritmo de 
crescimento das economias mundiais influenciam no renascimen-
to da perspectiva liberal, sob a denominação de institucionalis-
mo neoliberal, que defende o argumento da cooperação entre os 
Estados como resultado das instituições que permitem interações 
cooperativas e proíbam ações coercitivas. Segundo Mingst (2009), 
para os institucionalistas neoliberais, a segurança é essencial e as 
instituições ajudam a torná-la possível. 

Para a corrente teórica radicalista, influenciada pelo pensamen-
to marxista, os fatores econômicos assumem elevada importância 
nas relações internacionais. Segundo esta corrente, a estrutura 
internacional é hierárquica, sendo um subproduto do imperialis-
mo, o que leva à rivalidade entre os países desenvolvidos, provo-
cando alteração no equilíbrio do poder e a guerra. Os radicalistas 
defendem que as técnicas econômicas de dominação são os prin-
cipais meios de poder no mundo e que a guerra é um resultado da 
competição econômica capitalista. Segundo Mingst (2009, p. 67), 
essa teoria foi desacreditada como teoria das relações internacio-
nais, mas “ajuda a entender o papel das forças econômicas tanto 
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dentro como entre os Estados e explicar a dinâmica da globali-
zação econômica do século XX”. Na América Latina, a corrente 
teórica radicalista influenciou o surgimento da chamada Teoria da 
Dependência, representada principalmente pelo pensamento da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). 
O pensamento da CEPAL expressa as dificuldades internas dos 
países subdesenvolvidos e justifica as políticas de industrialização 
mais intervencionistas e nacionalistas, como as que ocorreram no 
Brasil, a partir nos anos 50.

Já a teoria realista, influenciada pela obra de Max Weber, trata 
não apenas da natureza política do Estado, mas do poder como 
elemento central da política. Segundo Dougherty e Pfaltzgraff Jr. 
(2003), grande parte das formulações contidas na teoria realista 
é influenciada pela teoria de Weber, sendo que, para os realistas, 
a característica principal da política é a luta pelo poder, e esse 
fenômeno que a caracteriza é especialmente evidente no nível 
internacional. Para os autores, a teoria realista considera que os 
Estados operam num sistema anárquico onde suas políticas são 
fundadas no interesse nacional e apoiadas no poder. E, uma vez 
que a estrutura do sistema inclui a distribuição do poder, este se 
torna o elemento central da teoria realista.

A análise dessas correntes de pensamento leva à observação 
de um caráter cíclico na aceitação de teorias, quando se trata da 
atuação do Estado e das relações internacionais. O fortalecimento 
e o descrédito do liberalismo, para uma posterior retomada aos 
seus preceitos básicos, por exemplo, ocorrem em paralelo a perí-
odos de expansão e retração da economia mundial e parecem 
revelar que a dinâmica econômica influencia na ascendência de 
determinados princípios teóricos. 

8 CONCLUSÕES

Diferentes autores do pensamento econômico e social realiza-
ram, à sua época, análises sobre a forma com que fatores econô-
micos influenciam o potencial militar e as guerras bem como, em 
decorrência desta influência, o papel do Estado na constituição 
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da defesa nacional. O estudo dessas diferentes correntes teóricas 
teve como objetivo fundamentar o argumento de que o poder mili-
tar, e consequentemente o fenômeno da guerra, está condiciona-
do pela dinâmica econômica.

A revisão literária desses autores mostra que, ao lado de 
profundas discordâncias, tais pensadores possuem em comum o 
fato de que não ignoraram a importância dos fatores econômicos 
em relação ao tema da segurança e da defesa nacional. Mesmo 
em uma vertente clusewitziana, foi possível associar os elementos 
básicos de sua teoria da guerra – a paixão, a probabilidade e a 
razão – a fatores econômicos tais como o progresso tecnológico e 
o fluxo de recursos orçamentários de uma nação. 

A leitura de Adam Smith, Friedrich List, Jonh Jay e Alexander 
Hamilton também mostra que suas visões assemelham-se em 
determinados pontos, principalmente com relação ao papel do 
Estado na formação do poder militar e na necessidade de reali-
zar despesas públicas como forma de garantir a defesa nacional, 
além de advogarem pela constituição dos exércitos permanentes. 
Em Marx e Engels, cuja ideologia socialista acabaria por defen-
der o fim dos estados nacionais e, portanto, das forças armadas, 
encontram-se aspectos que tratam dos fatores econômicos como 
os determinantes das relações internacionais, com consequentes 
implicações para a defesa. Já em Weber, sua contribuição ao tema 
reside na compreensão das estruturas econômicas presentes na 
atuação do Estado, no que se refere às forças armadas, dada a sua 
inserção no sistema capitalista, bem como ao modelo de admi-
nistração burocrática que as caracterizam. Keynes, por sua vez, 
fundamenta a análise da política fiscal e da utilização do instru-
mento de gastos públicos como mecanismo para se alcançar 
objetivos macroeconômicos, neste caso, considerando os gastos 
públicos com a defesa. 

Tais análises revelam um aspecto crucial: o de que as aspira-
ções de segurança e defesa e a sua relação com fatores econômi-
cos são comuns a diferentes pensadores, independentemente das 
suas convicções teórico-ideológicas.
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